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RECORRIDO: LOJAS ESQUISITA LTDA.

RELATOR: CONSELHEIRO MOACIR JOSÉ BARREIRA DANZIATO

EMENTA: ICMS - SAÍDAS DE MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE DOCUMENTOS
FISCAIS - AUSÊNCIA DE LAVRATURA DE TERMO DE INÍCIO E DE CONCLUSÃO DE
FISCALIZAÇÃO - IMPEDIMENTO DOS AUTUANTES -AÇÃO FISCAL NULA - DECISÃO
UNÂNIME.

RELATÓRIO

Relata a peça inicial do Ilrocesso que, em diligência na empresa autuada, foi detectado que a
mesma utilizava notas de controle interno em substituição a documentos fiscais, no momento das
vendas de suas mercadorias, gerando uma saída desacompanhada de documentos fiscais no
montante de R$ 19.283,05.

A autuada apresenta impugnação alegando falta de provas materiais para se caracterizar a
infração.

O julgador singular decide pela nulidade da ação fiscal, pela ausência de termo de início e de
conclusão de fiscalização. A Consultoria Tributária e a PGE acompanham o entendimento do
julgador singular.

É o relatório
M.J.B.D.

.~

'.'.'.'i .. 't



VOTO

Está embasada a ação fiscal sobre a acusação de que a autuada estaria comercializando suas
mercadorias sem utilizar documentos fiscais, mas apenas documentos de controle interno da
empresa.

Sem adentrar no mérito da questão, o julgador singular detectou a ocorrência de nulidade,
tendo em \'ista o impedimento dos agentes autuantes pela falta de emissão dos tcrmos de início e de
(!Uní'h,"lh. dtl nilCriU~"l,:lh;.

Ora, o artigo 730 do regulamento do ICMS (Decreto n° 21.219/91), vigente na éllOca da
autuação I)reviu as hil)ótese cm que seria disllensada a emissão desses documentos. Das sete
hillóteses ali I)re\'istas, nenhuma se ~11)licaà ação fiscal de que trata o presente processo.

Sem a lavratura dos imprescindíveis termos para início e conclusão de ações fiscais ocorre
circunstância impreterível de impedimento dos agentes autuantes.

A nulidade deve ser declarada de ofício.
Pelo exposto, voto para que se conheça do recurso oficial interposto, negar-lhe provimento

I)ara decidir Ilela nulidade absoluta da ação fiscal, por impedimento dos agentes autuantes.

É o voto

M.J.B.D.
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DECISÃO:
Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente o Estado do Ceará e

recorrida Lojas Esquisita Ltda.,

, Y-).,,
Presidente

Dr. José Ribeiro Neto

Fomos pre~~nt~

4L~~;- ~
Procurador do Estado

Resol\'em os membros da 2" Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade
de votos, conhecer do recurso oficial interposto, negar-lhe provimento para manter a decisão de
nulidade Ilrolatada pelo julgador monocrático, nos termos do voto do relator e parecer da PGE.

/ Sala das Sessões da 2" Câmara do Conselho de Recursos Tributários, em Fortaleza, aos .S~/LI- /99

V~

Assessor Tributário

Wlá~'l:Il.
Maria DivaSa Salomão
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